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    PREFÁCIO




    Recebi a incumbência de prefaciar o livro que os autores denominaram “Direito Administrativo. Interesse Público multinível”. Trata-se de coletânea de artigos publicados pela revista eletrônica CONJUR (Consultor Jurídico) na rubrica “Interesse público”, pelos Professores Cristiana Fortini e Luciano Ferraz (de Minas Gerais), Fabrício Motta (de Goiás), Paulo Modesto (da Bahia) e Vanice Valle (do Rio de Janeiro). Todos são ilustres e conhecidos palestrantes, doutrinadores e professores de direito administrativo. A todos posso chamar de amigos com quem tenho convivido em frequentes eventos organizados nessa área do Direito.




    A incumbência, a que me dedico com muita honra e alegria, não é fácil. O título da obra, ao conter a expressão interesse público já sugere tema relevante, porém bastante controvertido no mundo jurídico dos últimos tempos, principalmente quando há referência à supremacia do interesse público sobre o particular. E a dificuldade torna-se maior pelo acréscimo do vocábulo multinível. No entanto, a tarefa fica mais fácil quando se analisa o conteúdo da obra, dividida em cinco partes: (i) organização administrativa brasileira e suas práticas; (ii) políticas públicas e novas tecnologias; (iii) controle da Administração Pública; (iv) a Administração contratante; e (v) novas abordagens para velhos problemas. Em cada uma dessas partes, foram analisados diferentes temas relevantes para o “interesse público” dentro de variados subtemas que justificam a expressão “multinível”.




    Não por acaso o primeiro texto do livro, de autoria de Paulo Modesto, também facilita esta minha missão. Intitula-se “O sorriso de Marina: organização administrativa e condomínio normativo”. Sorriso de Marina é o título de um romance, de autoria de Nalva Martins, que retrata a vida de uma jovem que foi rejeitada pelos pais e que, criada por uma empregada doméstica, sempre se sentiu mal-amada. Seu sorriso não retrata a realidade por ela vivida na relação com os pais. A menção a essa obra por Paulo Modesto deixa claro nas entrelinhas o intuito do autor (que parece ter sido acolhido pelos demais) de realçar uma doutrina de direito administrativo que não revela toda a realidade que se desenvolve no âmbito da Administração Pública. Afirma Paulo Modesto que




    “Os livros de direito administrativo frequentemente descrevem a organização administrativa de forma estática: definem espécies de entidades e órgãos, exploram peculiaridades institucionais, apontam bases normativas de suporte, e as vacilações terminológicas e práticas no emprego dos formatos de organização.




    Realizam uma geografia sincrônica de entidades e órgãos, como se o interesse na matéria residisse apenas na identificação das diferenças entre formas, regimes e componentes de um conjunto complexo arrumado pelo legislador. Esse exercício de refinamento semântico dos componentes da organização é importante, mas deixa oculto um universo temático mais abrangente e rico; a dinâmica da organização administrativa e das relações organizativas.




    Embora concorde apenas parcialmente com a crítica de Paulo Modesto (e não poderia ser diferente, já que me incluo no rol dos doutrinadores do direito administrativo), não há dúvida de que a obra coletiva que agora tenho a honra de prefaciar abre realmente um “universo temático mais abrangente e rico” do que aquele frequentemente analisado em manuais de direito administrativo, porque trata de variados aspectos das inúmeras relações jurídicas, sociais e econômicas que se desenvolvem no âmbito da Administração Pública, incluindo as que derivam de decisões judiciais, de decisões coordenadas nos processos administrativos, de órgãos de controle interno e externo, de contratações públicas, de novas tecnologias e de frequentes mutações constitucionais e infraconstitucionais. Embora sejam temas que dificilmente se comportem em manuais de direito administrativo, não há dúvida de que a sua análise se baseia em normas, princípios e institutos que constituem o alicerce desse ramo do direito.




    É curioso observar como o Direito Administrativo (para o qual alguns incautos preveem o fim) cresceu nas últimas décadas de forma espetacular, enriquecido por novas leis, como a de concessões e permissões de serviços públicos, a de processo administrativo, a de improbidade administrativa, a de responsabilidade das pessoas jurídicas pela prática de atos danosos contra a Administração Pública, a de parcerias público-privadas, a do terceiro setor, a de arbitragem, mediação e autocomposição de conflitos na Administração Pública. É um mundo de normas de diferentes naturezas, emanadas de diferentes entes federativos, a exigir trabalho rotineiro de interpretação, somente possível e facilitado pela aplicação da doutrina e da jurisprudência, que vão fixando as bases em que se funda o direito administrativo e que lhe permite garantir certa margem de uniformidade e segurança jurídica na atuação da Administração Pública.




    Também é curioso observar que o interesse público, rejeitado por parte da doutrina como princípio da Administração Pública, tenha sido escolhido por professores de direito administrativo como tema específico para fins de publicação pela revista eletrônica Conjur e também como título da obra agora trazida a público. E isto acontece porque o interesse público permeia todas as atribuições que se inserem na função administrativa do Estado. Aliás, insere-se nas atribuições dos três Poderes do Estado. A tal ponto que o seu descumprimento caracteriza atuação ilícita, denominada desvio de poder e que pode macular atos legislativos, jurisdicionais e administrativos.




    Já dissemos em diferentes oportunidades que o interesse público, como princípio informador do regime administrativo (no sentido de que constitui, ao lado do princípio da legalidade, uma das bases de todo o direito administrativo), está presente tanto no momento da elaboração da lei, como no da sua execução em concreto pela Administração Pública. Ele inspira o legislador e vincula a autoridade administrativa em toda a sua atuação, além de estar sujeito a controle judicial.




    A ideia de proteção ao interesse público (que já existia desde o direito romano) foi evoluindo no decurso do tempo e produzindo inúmeras transformações na atuação do Estado, principalmente com o modelo de Estado Social, que, no Brasil, foi se moldando a partir da Constituição de 1934. Houve considerável ampliação das atividades assumidas pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a consequente ampliação do próprio conceito de serviço público. O mesmo ocorreu com o poder de polícia, que deixou de impor obrigações apenas negativas (de não fazer) visando resguardar a ordem pública, e passou a impor obrigações positivas na ordem econômica e social (que permitem falar em função social das empresas estatais, dos contratos e da propriedade). No âmbito constitucional, levou à elaboração de novos preceitos que revelam a interferência crescente do Estado na vida econômica e no direito de propriedade; tais são as normas que permitem a intervenção do Poder Público no funcionamento e na propriedade das empresas, as que condicionam o uso da propriedade ao bem-estar social, as que reservam para o Estado a propriedade e a exploração de determinados bens, como as minas e demais riquezas do subsolo, as que permitem a desapropriação sancionatória. Conduziu a uma crescente preocupação com os interesses difusos, como o meio ambiente e o patrimônio histórico e artístico nacional, favorecendo a criação de diferentes modalidades de ações coletivas. Introduziu no direito administrativo o tema das políticas públicas, com o reconhecimento da omissão do Poder Executivo na sua definição e execução, que vem favorecendo a atuação do Poder Judiciário e a sua interferência em esfera de atribuições dos demais poderes. Ampliou as atividades de controle da Administração Pública, pela atuação dos órgãos de controle interno (de que participa a advocacia pública) e do controle externo exercido pelos Tribunais de Contas, com o acréscimo constitucional de suas atribuições. Provocou o fortalecimento do poder punitivo do Estado, com a promulgação das leis de improbidade administrativa e anticorrupção. E os novos recursos da tecnologia já fazem antever novos temas para estudo e conformação na área do direito administrativo.




    Por maior que seja o universo jurídico que constitui objeto de estudo desse ramo do direito, estão sempre presentes e são inteiramente aplicáveis as bases, os institutos, os princípios jurídicos a ele inerentes (muitos deles elevados ao nível constitucional), bem como o regime jurídico constituído pelo binômico restrições e prerrogativas da Administração Pública, autoridade e liberdade, direitos individuais versus poder público, discricionariedade e vinculação à lei. E está sempre presente a finalidade de interesse público, considerado como princípio do direito administrativo implícito na Constituição e previsto expressamente no direito positivo, especialmente no artigo 2º da Lei de Processo Administrativo federal (Lei n. 9.784/99) e sintetizado no parágrafo único, inciso II, do mesmo dispositivo com a exigência de “atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei”. Fica claro no dispositivo que o interesse público, como princípio inerente a todos os processos administrativos, é o que diz respeito ao interesse geral, sendo, por isso mesmo vedada a renúncia de poderes ou competências outorgados às autoridades administrativas.




    Por isso tudo, foi muito oportuna a contribuição de doutrinadores do direito administrativo ao tema do “interesse público” na revista eletrônica Conjur. Falar de interesse público é tratar de temas essenciais do direito administrativo. Falar de interesse público “multinível” significa tratar de temas que, pelas suas peculiaridades e inovações, ultrapassam os limites dos manuais de direito administrativo.




    E realmente, a coletânea que ora vem a público procura dar solução a aspectos controvertidos pertinentes às agências reguladoras, às empresas estatais, às políticas públicas. Avança sobre temas pendentes de normatização, como a fiscalização das redes sociais e da inteligência artificial. Comenta e critica decisões do STF em matéria de políticas públicas. Adverte sobre cautelas a serem observadas nas contratações públicas. Enfrenta temas de constitucionalidade em matérias afetas à Administração Pública.




    Não há dúvida de que a coletânea muito contribui para facilitar a interpretação de leis e a correta utilização de novos institutos que foram se introduzindo no mundo jurídico em que se desenvolve a função administrativa do Estado. Realmente a obra trata de temas que ultrapassam o “universo temático dos manuais de direito administrativo”.




    Maria Sylvia Zanella Di Pietro
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    O SORRISO DE MARINA: ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E CONDOMÍNIO NORMATIVO




    Paulo Modesto




    Os livros de direito administrativo frequentemente descrevem a organização administrativa de forma estática: definem espécies de entidades e órgãos, exploram peculiaridades institucionais, apontam bases normativas de suporte, e as vacilações terminológicas e práticas no emprego dos formatos de organização.




    Realizam uma geografia sincrônica de entidades e órgãos, como se o interesse na matéria residisse apenas na identificação das diferenças entre formas, regimes e componentes de um conjunto complexo arrumado pelo legislador. Esse exercício de refinamento semântico dos componentes da organização é importante, mas deixa oculto um universo temático muito mais abrangente e rico: a dinâmica da organização administrativa e das relações organizativas.




    Nas últimas semanas, o Congresso e o Poder Executivo estiveram em tensão na abordagem da Medida Provisória 1.154/2023, enviada ao Congresso no primeiro dia do novo governo, voltada à instituição ou transformação de novos ministérios, totalizando 31 pastas e outros seis órgãos com status de ministério. Aprovada pelas casas do Congresso, com relevantes modificações na alocação de atribuições, sobretudo de órgãos com atuação na área ambiental, e em forma de substitutivo, a matéria foi enviada para a sanção do presidente da República e aguarda decisão.




    Durante essa tramitação legislativa, tanto o Poder Executivo quanto o Congresso negligenciaram — com a destacada exceção do ministro Flávio Dino — a atual dinâmica da organização administrativa e a existência nesse âmbito de um condomínio normativo, que distingue e realça em alguns aspectos o Poder Legislativo e em outros aspectos o Poder Executivo, mas que possui zonas de tráfego comum e compartilhado. Explorar sucintamente a dinâmica desse condomínio é o objetivo deste artigo, que reafirma reflexões feitas há mais de 14 anos1, longe portanto da espuma dos acontecimentos dos últimos dias.




    Poder de organização e reserva de lei 




    É incontroverso que é reservado à lei a criação e extinção de ministérios e órgãos da Administração Pública (artigo 61, parágrafo 1, II, “b” e “e”, da CF). Porém, criar órgãos e entidades da Administração Pública inevitavelmente significa talhar competências ou atribuições, o círculo de legítima atuação de unidades administrativas, definidor de encargos e poderes, inclusive de interferência na situação jurídica de indivíduos, empresas ou outras organizações.




    Como ninguém pode ser obrigado a fazer alguma coisa ou deixar de fazer algo senão em virtude de lei (artigo 5, II, da CF), as atribuições materiais dos órgãos e entidades públicas precisam de suporte legal, ou de ato com eficácia equivalente ao da lei, ainda que indiretamente. Por óbvio, ao criar órgãos e atribuições não é vedado ao legislador dispor sobre a arrumação inicial dessas atribuições, conferindo-lhes alguma ordenação, mas neste campo o seu papel é provisório.




    Metaforicamente, é como se coubesse ao legislador edificar o edifício administrativo e adquirir a mobília necessária para a sua ocupação e funcionamento, isto é, autorizar as atribuições indispensáveis a atuação e interferência dos órgãos e entidades nos domínios de direitos de terceiros. Mas a arrumação definitiva dessa mobília, a alocação dessas atribuições entre as diversas unidades do edifício, não é matéria sob reserva legislativa.




    O Poder Executivo tem prerrogativa de organização para redistribuir atribuições no interior da Administração Direta, podendo deslocar atribuições de um ministério para o outro, bem como órgãos inteiros de um Ministério para outro, estruturando a arquitetura organizativa que considere adequada. Essa competência está explicitamente reconhecida ao presidente da República no artigo 84, VI, “a”, da Constituição: “Compete privativamente ao presidente da República: (…) VI – dispor, mediante decreto, sobre: a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos”.




    É também prerrogativa inerente à competência prevista no artigo 84, II, atribuída ao presidente da República e aos ministros de Estado, para o exercício da “direção superior da Administração Pública”.




    Essa flexibilidade organizativa em nada afeta o cidadão, empresas ou organizações externas: criada a atribuição, definido o círculo de legítima atuação do Estado, é indiferente para as garantias individuais e institucionais se as atribuições serão exercidas por órgãos situados no ministério A, B ou C. Trata-se de prerrogativa de direção e estruturação organizativa simétrica àquela reconhecida à Câmara dos Deputados (artigo 51, IV, da CF) e ao Senado (artigo 52, XIII, da CF) para dispor sobre sua própria organização e funcionamento. E igualmente deferida expressamente aos tribunais do Poder Judiciário (artigo 96, I, “a”, da CF).




    Em termos técnico-jurídicos, a competência do chefe do Poder Executivo para implementar a estruturação e alocação de atribuições previamente criadas por lei desempenha um papel doméstico, interno, no âmbito administrativo. Mas ela possui também uma dimensão política externa, pois conforme a alocação algumas matérias passam à supervisão de Ministros de agremiações políticas distintas, com perfis ideológicos variados, o que pode impactar na intensidade e até mesmo no conteúdo dos atos que serão implementados. Porém, a última palavra nesta matéria, ainda assim, não é do Congresso e sim do chefe do Executivo, através de decretos de organização.2




    Decretos de organização 




    Decretos são simples veículos de introdução de normas no sistema jurídico brasileiro. Não se confundem com as normas que introduzem. São formas de veiculação de normas, não as próprias normas. Podem inserir normas individuais e concretas, a exemplo da declaração de utilidade pública para fins de desapropriação, e normas abstratas e gerais, como os regulamentos. Decreto é veículo de introdução de normas administrativas ou políticas de competência exclusiva dos chefes dos Poderes Executivos.




    O artigo 84, VI, “a” da Constituição, norma introduzida pela EC 32/2001, autoriza a edição de decretos regulamentares do Poder Executivo sobre a organização e funcionamento da Administração Federal, “quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos”. São os regulamentos de organização, distintos dos tradicionais regulamentos de simples execução, que permanecem também previstos na Constituição, porém em dispositivo distinto (artigo 84, IV, CF).




    Os regulamentos de organização podem ser inovadores no âmbito administrativo, pois podem “reordenar”, “reintegrar”, desde que sem criar direito ou dever individual novo, a partilha de atribuições e o funcionamento de órgãos administrativos previamente criados por lei. Nesse domínio, vínculos específicos de hierarquia podem ser alterados por decreto presidencial.




    A composição orgânica e o regime de funcionamento dos órgãos também podem ser alterados, desde que essas alterações não importem em criação de despesa e não interfiram ou inovem nos direitos subjetivos ou nos deveres do cidadão mediante a criação de competências administrativas novas. Os regulamentos de organização inovam a ordem administrativa, porém não a ordem jurídica no tocante aos direitos dos cidadãos.




    Os regulamentos expedidos na forma do artigo 84, VI, “a”, da Constituição não podem ser reduzidos a simples “regulamentos de execução”, pois são vocacionados a modificar a organização administrativa anterior, inclusive quanto à estruturação das atribuições e a distribuição dos cargos necessários à composição de órgãos públicos, mas não podem também ser confundidos com os denominados “regulamentos autônomos” ou “independentes”, ao menos se estes forem concebidos como normas administrativas capazes de inovar primariamente a ordem jurídica, criando direitos e deveres aos particulares, impondo obrigações, restrições ou faculdades independentemente de lei prévia e sem sujeição a alteração por lei posterior. Não houve deslegalização da organização administrativa.




    Conforme escrevi há mais de dez anos:




    “Os regulamentos de organização permanecem normas secundárias, dependentes de lei anterior que institua as competências públicas e os órgãos públicos, sempre com alguma estruturação mínima (arquitetura mínima), conquanto sejam reordenadores da normatividade anterior no tocante a organização e funcionamento interno da Administração Direta. Por igual, podem ser modificados por lei posterior, que crie órgãos, a partir da fusão ou extinção de órgãos anteriores, ou que altere a competência dos órgãos existentes. Constituem um tertium genus, pois não são executivos nem podem ser autônomos, mas constituem uma forma de realizar alterações normativas sem eficácia ad extra à organização administrativa, e assim devem ser considerados para a adequada compreensão do princípio da legalidade no sistema jurídico brasileiro. A rigor, podem modificar normas de organização e funcionamento predispostas em lei (não são meramente executivos) e podem ser modificados por lei posterior (não são autônomos), compondo a matéria interna de organização e funcionamento da Administração Pública condomínio normativo autorizado diretamente pela Constituição”.3




    Limites dos regulamentos de organização 




    Os regulamentos de organização podem dispor sobre a distribuição das atribuições dos órgãos públicos, mas não estão autorizados a criar ou extinguir atribuições, matéria que permanece deferida às leis, em homenagem ao regime da legalidade administrativa (art.5º, II, da CF), cláusula pétrea expressa (artigo 60, §4º, IV, da CF). O veto à criação ou extinção de atribuições administrativas decorre igualmente da proibição à criação ou extinção de órgãos, matéria excluída do campo material dos regulamentos organizativos (artigo 84, VI, “a”, da CF).




    Possuem ainda limites subjetivos e objetivos.




    Quanto aos limites subjetivos, os regulamentos de organização no Brasil cabem unicamente nos limites de uma mesma pessoa administrativa, respeitada a separação de Poderes e a autonomia deferida a entidades personalizadas e a determinados órgãos constitucionais autônomos (v.g. Ministério Público, Defensoria Pública, Tribunal de Contas).




    Seria teratológico admitir-se, ante a dicção aberta do artigo 84, VI, “a”, da Constituição, a edição pelo presidente da República de decreto com o objetivo de modificar, deslocar ou realocar órgão de entidades administrativas autônomas da administração indireta (v.g. autarquias, agências reguladoras, executivas, empresas públicas, sociedades de economia mistas, entre outras). Essas entidades são pessoas administrativas distintas da Administração Central, submetidas a controle legal, sendo que este não pode ser exercido de modo anômalo, atípico, ou fora dos limites legais estabelecidos no diploma normativo de criação ou de autorização de criação da entidade autônoma.




    A admitir-se a modificação unilateral e externa da estrutura orgânica de entidades autônomas, sob o pálio de uma suposta autorização constitucional direta, as disposições igualmente constitucionais referentes à autonomia administrativa, ao modo de criação e ao controle dessas entidades perderiam completamente o sentido, pois essas entidades estariam permanentemente, enquanto pessoas administrativas, sujeitas à instabilidade organizacional e ao arbítrio do presidente da República sobre o seu modo de funcionamento. Por identidade de razão, incabível cogitar de aplicação do art. 84, VI, “a”, da Constituição, para promover alterações na estrutura administrativa dos órgãos constitucionais autônomos (Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas) e a estrutura dos demais Poderes da República (Legislativo e Judiciário).




    Quanto aos limites objetivos, cabe especificar as duas funções básicas cumpridas pelos regulamentos de organização. Em primeiro lugar, reordenar ou recompor matéria de relevo preponderantemente interno (estruturação/ vinculação), deslocando, desmembrando ou remanejando atribuições previamente estabelecidas de um para outro órgão da mesma pessoa administrativa ou até deslocando o próprio órgão como um todo, modificando os seus vínculos diretos de supervisão (ex. órgão diretamente vinculado ao Presidente da República pode ser deslocado para a estrutura administrativa de ministério setorial, ou realizar-se deslocamento horizontal de órgão, de um ministério para o outro). Em segundo lugar, redistribuir cargos e funções entre órgãos, de forma a aperfeiçoar o emprego da força de trabalho na intimidade da Administração Pública e o próprio funcionamento das unidades administrativas.




    Essas considerações, em particular a inteligência quanto a ilegitimidade de regulamentos organizativos para alterações na organização de pessoas autônomas da administração indireta, não são meramente acadêmicas, pois há exemplos de uso abusivo da previsão constitucional vertida no artigo 84, VI, “a”, inclusive na fundamentação de vetos presidenciais a projetos de lei (v.g. vetos ao projeto que deu origem à Lei nº10.303/01, famoso caso CVM, e concomitante edição do Decreto nº 3.995/01), sem que a equivocada aplicação da competência presidencial encontre censura na doutrina especializada ou nos Tribunais (v.g., ADI 2601, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 19/08/2021, DJe-020, pub. 04-02-2022).




    Sustentei essas potencialidades e limites dos regulamentos de organização durante os debates da Comissão de elaboração do Anteprojeto de Normas Gerais sobre a Administração Pública Direta e Indireta, as Entidades Paraestatais e as de Colaboração, comissão convocada no segundo governo Lula, tendo recebido apoio e desenvolvimento por parte dos demais professores no curso dos debates, como pode ser verificado pela leitura do artigo 6º do anteprojeto, ainda pendente de apresentação formal ao Congresso.4




    Relevância da organização administrativa 




    Organização Administrativa não é apenas a arquitetura ou a estrutura dos órgãos e pessoas jurídico-administrativas. A organização, como dizia Nigro, é primeiro momento da atividade. É pela adequada estruturação da organização administrativa que se assegura a rapidez e a qualidade da prestação administrativa e são evidenciados os custos, a eficiência e a abertura participativa ao cidadão na gestão pública.




    O direito administrativo organizatório deve associar legalidade e flexibilidade de gestão, planejamento e transparência, racionalidade e responsabilidade, discricionariedade e autovinculação. Para entender organização administrativa é fundamental compreender as relações organizativas (hierarquia, autonomia, delegação, suplência, avocação, coordenação interna e interadministrativa, entre inúmeras outras), o que pressupõe identidade própria e capacidade formal parcial das unidades de atuação orgânica.




    O caráter estático da dogmática tradicional do direito da organização, criticada reiteradamente por E. Schmidt-Assmann, não consegue compreender as organizações como “sistemas de processamento de informações”, como “sistemas de coordenação” e como “sistemas de legitimação”5.




    Assumir uma compreensão dinâmica na abordagem da organização administrativa, além de imperativo do nosso tempo, é essencial para resguardar o núcleo da autonomia do Poder Executivo e permitir a experimentação administrativa interna, espaço de abertura essencial para renovar o planejamento e a execução de políticas públicas. Neste domínio, o Poder Executivo tem a palavra final, embora nunca a inicial, pois define ao longo do tempo a arrumação e a alocação das atribuições já criadas por lei, tarefa que lhe foi cofiada pela Constituição da República. Por isso, reagrupar as competências dispersas dos órgãos ambientais ainda é possível, mesmo após a sanção da conversão da MP 1154/2023, e será legítima, o que talvez devolva o sorriso da ministra Marina Silva e contribua para ampliar a coerência e a coordenação dos órgãos de defesa do meio ambiente da administração pública federal.




    




    

      

        	1 MODESTO, Paulo. Legalidade e autovinculação da Administração Pública: pressupostos conceituais do contrato de autonomia no anteprojeto da nova lei de organização administrativa. In: Modesto, Paulo (org.) Nova Organização Administrativa: estudos sobre a proposta da Comissão de Especialistas constituída pelo governo federal para reforma da organização administrativa brasileira. Belo Horizonte: Ed. Fórum, 2009, p. 117-118. 2ed, 2011. Na internet, disponível no endereço: https://www.academia.edu/45494341





        	2 MODESTO, Paulo. Os regulamentos de organização no direito brasileiro e os decretos autônomos de extinção de cargos vagos: uma distinção necessária. REDAE, 22/05/2010, Disponível na internet: https://www.academia.edu/1035253





        	3 MODESTO, Paulo. Legalidade e autovinculação da Administração Pública (…), ob. cit., p. 120-121. Ver ainda MODESTO, Paulo. O debate sobre a vinculação administrativa do COAF. Colunistas, n. 426, 24/05/2019, disponível na web: http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/paulo-modesto/o-debate-sob re-a-vinculacao-administrativa-do-coaf





        	4 Para o inteiro teor do Anteprojeto, acesse https://www.academia.edu/1055240





        	5 Cf. SCHMIDT-ASSMANN, Ebergard. La teoria general del derecho administrativo como sistema: objeto y fundamentos de la construcción sistemática. Madrid: INAP, Marcial Pons, 2003, p. 256 e segs.
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    CRÔNICA JURISPRUDENCIAL SOBRE UM “POLIMORFISMO ORGANIZATÓRIO”




    Luciano Ferraz




    Na última semana, a ConJur noticiou dois julgamentos dos principais sodalícios do país, a versar a temática do regime jurídico das empresas estatais.




    Na ADPF 896, ministra Rosa Weber, o Plenário do STF negou pedido da Minas Gerais Administração e Serviços S.A. (MGS), empresa pública de capital fechado, para que seus débitos judiciais fossem submetidos ao regime constitucional dos precatórios. De acordo com o voto da ministra relatora, a empresa estatal mineira não desenvolve exclusivamente serviços públicos essenciais, mas exerce atividade econômica em regime concorrencial, pelo que se deve subordinar ao sistema geral de execuções judiciais e não ao sistema fazendário privilegiado.




    Já a 2ª Turma do STJ apreciou o REsp 2.036.038/RJ, ministro Francisco Falcão, proferindo decisão segundo a qual o regime dos precatórios é plenamente aplicável à Rio Trilhos (Companhia de Transportes sobre trilhos do Estado do Rio de Janeiro), sociedade de economia mista prestadoras de serviço público próprio do Estado, de natureza não concorrencial. O STJ reformou acórdão do TJ-RJ que afastava, ao argumento de se tratar de sociedade de economia mista, a impenhorabilidade de bens da estatal.




    Os julgados do STF e do STJ alinham-se à tendência jurisprudencial, que vem de se sedimentar nos últimos tempos (ver, por todos, os Temas 2351, 5082, 5323 e 1.1404 do STF), de reconhecer que a organização administrativa brasileira é caracterizada por um polimorfismo organizatório5, que ultrapassa as raias do Decreto-lei 200/67.




    Verdade seja dita. A doutrina brasileira, na esteira das lições de Celso Antônio Bandeira de Mello6, há bastante tempo já sustentava uma dicotomia entre empresas estatais exploradoras de atividade econômica e empresas estatais prestadoras de serviços públicos, reconhecendo-lhes diferenças em relação ao regime jurídico aplicável.




    E isso, convém complementar, a despeito da existência de empresas estatais, alheias a essa dualidade (atividade econômica/serviço público), dedicadas ao exercício de atividades, tais como: planejamento econômico (Empresas Brasileira de Pesquisa Energética), fomento estatal (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), fiscalização (Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte — BHTrans).




    Deveras, esse rol de atividades detectáveis no universo das empresas estatais brasileiras revela que o regime jurídico aplicável a elas não decorre apenas de disposições constitucionais ou da Lei 13.303/16 (Estatuto Jurídico das Empresas Estatais), senão também, e tão importante quanto, de uma análise pormenorizada, entre outros aspectos, das leis de criação e do tipo de atividade que desempenham, além de sua submissão ou não a um regime concorrencial.




    Também emblemáticas, ao mister, as decisões do STF a respeito das autarquias profissionais (ADC 36, da ADI 5.637, ADPF 367), corporações que sempre foram tradicionalmente estudadas com perfil de autarquias e subordinadas a regime predominantemente público. Na oportunidade, o STF decidiu acertadamente que “os Conselhos profissionais gozam de ampla autonomia e independência; eles não estão submetidos ao controle institucional, político, administrativo de um ministério ou da Presidência da República, ou seja, eles não estão na estrutura orgânica do Estado. Eles não têm e não recebem ingerência do Estado nos aspectos mais relevantes da sua estrutura — indicação de seus dirigentes, aprovação e fiscalização da sua própria programação financeira ou mesmo a existência, podemos chamar, de um orçamento interno”, [concluindo que] “merece ser franqueado ao legislador infraconstitucional alguma margem de conformação na discriminação do regime aplicável a esses entes, entendida a necessidade de se fazer incidir certas exigências do regime jurídico de direito público, na linha do afirmado na ADI 1.717, mas bem entendida também a importância de se identificar aspectos que destoam do regime puro de Fazenda Pública”.7




    As orientações jurisprudenciais citadas ao longo deste ensaio admitem a noção de polimorfismo organizatório em cada uma das unidades federativas, a demonstrar que, não obstante o tratamento legislativo dado às entidades da administração indireta em nível federal e além (v.g., Decreto-lei 200/67, artigos 4º e 5º), particularidades sobressaem e dependem sempre das opções políticas feitas pelo legislador ordinário.




    Há tempos escrevi (aqui na ConJur) que o regime jurídico das administrações públicas no Brasil é híbrido e variável, a mesclar elementos, institutos e conceitos de direito público e de direito privado, aspectos de legalidade e de autonomia das vontades. E que a maior ou menor incidência das regras de direito público e de direito privado nas relações travadas pelas administrações públicas depende de fatores como: (a) da pessoa jurídica que exerce a atividade administrativa (sujeito), seja ela pertencente ou não à administração pública; (b) do tipo de atividade administrativa desenvolvida (regulação, polícia, serviços públicos, atividade econômica, fomento); (c) do instrumento jurídico utilizado para efetivar a ação administrativa (ato ou contrato); (d) da finalidade perseguida pela atividade administrativa; (e) dos direitos e interesses legitimamente envolvidos nessa persecução8.




    Com efeito, a utilização de formas múltiplas de atuação pelo Estado (ou em pareceria com o Estado), vinculadas ao enfrentamento das necessidades concretas da administração pública, conduz à imprescindibilidade de se raciocinar em torno da existência de variados meios ou formas (polimorfismo) para atingir finalidades públicas que o ordenamento prescreve ao Estado. Não se trata de alcançar relevantes fins públicos por quaisquer meios, como adverte argutamente Fabrício Motta9, mas de alcançá-los por meios legítimos e variados, consideradas fundamentalmente as consequências práticas das decisões (artigo 20 da Lindb).




    




    

      

        	1 Tema 235: “Os serviços prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, inclusive aqueles em que a empresa não age em regime de monopólio, estão abrangidos pela imunidade tributária recíproca (CF, art. 150, VI, a e §§ 2º e 3º)”.





        	2 Tema 508: “Sociedade de economia mista, cuja participação acionária é negociada em Bolsas de Valores, e que, inequivocamente, está voltada à remuneração do capital de seus controladores ou acionistas, não está abrangida pela regra de imunidade tributária prevista no art. 150, VI, ‘a’, da Constituição, unicamente em razão das atividades desempenhadas.”





        	3 Tema 532: “É constitucional a delegação do poder de polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração Pública indireta de capital social majoritariamente público que prestem exclusivamente serviço público de atuação própria do Estado e em regime não concorrencial.”





        	4 Tema 1.140: “As empresas públicas e as sociedades de economia mista delegatárias de serviços públicos essenciais, que não distribuam lucros a acionistas privados nem ofereçam risco ao equilíbrio concorrencial, são beneficiárias da imunidade tributária recíproca prevista no artigo 150, VI, a, da Constituição Federal, independentemente de cobrança de tarifa como contraprestação do serviço.”





        	5 Essa vertente teórica é trabalhada mais amiúde em excertos doutrinários estrangeiros. Em Portugal, vale conferir: MOREIRA, Vital. Administração Autónoma e Associações Públicas. Coimbra: Almedina, p. 256. Na França, existem arestos do Conseil d’État e do Tribunal de Conflitos a versar sobre o conceito de ‘atos administrativos editados por organismos privados’, respectivamente, o arrêt Morand (1946) e o caso Barbier (1968). Nos EUA, são delegadas a privados tarefas públicas como a gestão de prisões, a elaboração de códigos e regramentos para o exercício de atividades econômicas, a certificação e qualificação de instituições (por ex. escolada privadas e hospitais), o licenciamento e a regulação de atividades (ver, sobre o tema, GONÇAVES, Pedro Antônio Pimenta da Costa. Entidades Privadas com Poderes Públicos: o exercício de poderes públicos de autoridade por entidades privadas com funções administrativas. Coimbra: Almedina, 2008. p. 60-73).





        	6 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo, 7ª ed., São Paulo: Malheiros, 1995. p. 104 e segs.





        	7 Antes mesmo da decisão final do STF, ver aqui na ConJur: FERRAZ, Luciano. Regime Jurídico aplicável conselhos profissionais está nas mãos do STF. Disponível em https://www.conjur.com.br/2017-mar-02/interesse-publico-regime-juridico-conselhos-profissionais-maos-stf. Acesso em 16.05.2023.





        	8 FERRAZ, Luciano. Regime Jurídico das Administrações Públicas é Híbrido. Disponível em https://www.conjur.com.br/2016-abr-14/interesse-publico-regime-juridico-aplicavel-administracoes-publicas-hibrido. Acesso em 16.05.2003.





        	9 MOTTA, Fabrício. Prefácio à obra de FERRAZ, Luciano. Controle e Consensualidade, Belo Horizonte: Forum, 2019.
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    DECISÃO COORDENADA: A BOA NOVIDADE




    Fabrício Motta




    Em um ano repleto de novidades não necessariamente alvissareiras, a recente inovação denominada “decisão coordenada” talvez tenha sido recebida com desdém, ou mesmo desconfiança. O instituto foi criado por intermédio da Lei Federal nº 14.210, de 30/09/21, que alterou a Lei Federal de Processo Administrativo (Lei nº 8.784/99) por meio do acréscimo de alguns dispositivos. Na justificativa para a alteração legislativa escreveu o senador Antônio Anastasia, responsável pela iniciativa: “A administração pública moderna deve ser baseada nos tradicionais princípios da legalidade e da eficiência, mas lidos, agora, a partir de novos pressupostos, como a transparência e a celeridade na tomada de decisões e a participação democrática como elementos fundantes de qualquer ordem jurídica justa”.




    A busca por uma Administração Pública que tenha no concerto ou consenso suas principais formas de agir tem sido objeto de atenção da doutrina há algum tempo. Em razão das origens do nosso Direito Administrativo e de alguns dos pilares sobre os quais foi construído — legalidade, unilateralidade e hierarquia —, a busca por aprofundamento nos instrumentos de legitimação do exercício do poder é sempre necessária. Transparência, participação e controle social, por exemplo, são tópicos que compõem esse cenário e que exigem adequado tratamento no nosso Estado social e democrático de Direito. Ensina Eurico Bitencourt Neto:




    “A Administração concertada é entendida como aquela que, sob o pálio de um Estado de Direito democrático e social, abre-se à participação e busca o consenso como condições prévias à sua manifestação — seja de modo unilateral, bilateral ou multilateral. Para além das situações em que a Administração já fazia uso de contratos — sejam contratos administrativos, sejam contratos de direito privado — a atuação administrativa concertada utiliza a participação e o consenso em instrumentos procedimentais diversos, como meios do exercício dos poderes públicos. Tal modelo se funda na busca de adesão dos interessados e, também, dos próprios agentes do Estado responsáveis pela atuação administrativa, o que fundamente instrumentos de concertação interna ou interorgânica” 1.




    Uma das inspirações invocadas no projeto de lei foi o instituto italiano da conferenza di servizi, delineado com o intuito de simplificar e decidir, de forma coordenada, situações que envolvam a avaliação de diversas dimensões do interesse público2. Em outros ordenamentos, existem vários exemplos de instrumentos de concertação, com diferentes amplitudes3. Passo à análise das principais características do novo instituto de acordo com seu desenho jurídico-legislativo na Lei nº 9.784/99, após as alterações realizadas pela Lei nº 14.210/21.




    Inicialmente, os requisitos para o cabimento das decisões coordenadas são cumulativamente estabelecidos no artigo 49-A: a) podem ser adotadas para decisões administrativas que exijam a participação de três ou mais setores, órgãos ou entidades; b) quando for justificável pela relevância da matéria; e c) quando houver discordância que prejudique a celeridade do processo administrativo decisório. A referência a “setores, órgãos ou entidades” delimita o cabimento subjetivo do novo instituto. Enquanto órgão público (unidade de atuação despersonalizada, integrada em uma pessoa jurídica, sendo centro de imputação parcial de competências atribuídas pelo ordenamento jurídico) e entidade (unidade de atuação com personalidade jurídica e competências próprias) sejam categorias mais referenciadas na doutrina e na legislação, a referência a setores é menos comum. Atribuo à expressão setor o significado de subdivisão de órgão ou entidade que demande alguma especialidade de conhecimento com relação à um amplo espectro de competências públicas.




    A referência a setor traz consigo a necessária correlação com intersetorialidade, presente na definição da decisão coordenada. Intersetorialidade, como se intui, envolve relação entre diferentes setores de uma mesma Administração Pública. Ao colocar em destaque que a intersetorialidade não mira somente a melhoria do desempenho como também a abordagem integrada na solução de problemas públicos complexos, anota Núria Cunill-Grau:




    “[…] A intersetorialidade implica não somente que os diversos setores do governo entreguem a um mesmo público específico os serviços que são próprios de cada um, mas também, de maneira articulada, atendam às necessidades sociais, ou previnam problemas que tenham na sua origem causas complexas, diversas e relacionadas entre si. A suposição é, portanto, que se almejamos conseguir, por exemplo, o desenvolvimento integral da primeira infância, não basta que cada setor (saúde, educação, agricultura etc.) faça o que lhe corresponde, de acordo com suas respectivas atribuições (prover cuidados às crianças para prevenir doenças, fornecer tratamentos eficazes, oferecer educação etc.); também não significa evitar que haja sobreposição entre eles. Implica que os setores ‘entrem em um acordo’ para trabalhar conjuntamente visando a alcançar uma mudança social em relação à situação inicial. A partir dessa perspectiva, a noção de intersetorialidade refere-se à integração de diversos setores, principalmente — embora não unicamente — governamentais, visando à resolução de problemas sociais complexos cuja característica fundamental é a multicausalidade. Essa noção de intersetorialidade também implica relações de colaboração, claramente não hierárquicas e, inclusive, não contratuais” 4.




    A definição de decisão coordenada se encontra no artigo 49-A, §1º: é “a instância de natureza interinstitucional ou intersetorial que atua de forma compartilhada com a finalidade de simplificar o processo administrativo mediante participação concomitante de todas as autoridades e agentes decisórios e dos responsáveis pela instrução técnico-jurídica, observada a natureza do objeto e a compatibilidade do procedimento e de sua formalização com a legislação pertinente”.




    A lei traz um incentivo para a adoção de decisões coordenadas em prol da racionalidade, eficiência, transparência e também da segurança jurídica. O princípio da coordenação no exercício das atividades da Administração Pública está previsto no Decreto-Lei 200/67 desde sua redação original (artigo 6º, II, artigos 8º e 9º, em especial). Entretanto, há pouca elaboração jurídico-normativa de instrumentos de coordenação. A propósito, cooperação, colaboração e coordenação (os “três Cs”) costumam ser tratados como sinônimos, mas é possível identificar e estabelecer diversos níveis de aproximação e integração que podem ser tratados de diversas formas pelo direito positivo. Em artigo interessantíssimo sobre combinações de estratégias de integração, Keast, Brown e Mandell reconhecem que “todos os ‘3Cs’ têm mérito e utilidade. Tomando como referência cada estrutura, a chave para implantação de mecanismos de integração bem sucedidos é decidir antecipadamente quais resultados devem ser alcançados” 5. Na decisão coordenada, um desses mecanismos, a finalidade é conferir racionalidade e buscar o consenso na busca de solução de questões complexas, que envolvam diversas áreas e estruturas subjetivas com competência. Há uma busca pelo consenso por meio da discussão e deliberação colegiadas, inclusive por meio da oitiva dos interessados na discussão (artigo 49-B).




    Algumas considerações preliminares sobre o regime jurídico da decisão coordenada: a) os órgãos ou entidades participantes conduzem a análise técnica inicial dos temas de sua competência (artigo 49-E) e preservam as respectivas competências individuais específicas; b) há um exercício compartilhado da competência administrativa que resultará na prática de uma decisão (ato) complexa, sendo a decisão colegiada consolidada em ata (que deverá conter as informações constantes do artigo 49-G); c) o ato complexo é imputado a todos os participantes e, obviamente, vincula os órgãos e entidades participantes com relação às questões interinstitucionais ou intersetoriais tratadas6.




    Como já tive a oportunidade de escrever neste espaço, “o período de pandemia tornou clara a importância de diálogo e cooperação entre os entes da Federação para a busca de eficiência e eficácia das políticas públicas, notadamente para aquelas que — como saúde e educação — constituem competências administrativas comuns, de acordo com a Constituição Federal. Diálogo interinstitucional, coordenação, cooperação, articulação e sinergia são algumas das expressões utilizadas muitas vezes como sinônimos para significar a necessidade de aproximação e soma de esforços para a realização de competências administrativas que, ainda que possuam certo grau de diferenciação, se identificam na noção maior de interesse público” 7. A decisão coordenada é um instrumento interessante e importante para a busca de uma administração pública transparente, dialógica e eficiente, que busque segurança jurídica e incorpore legitimidade em todas as suas atuações.




    “LEI Nº 14.210, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021




    Mensagem de veto




    Acrescenta o Capítulo XI-A à Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, para dispor sobre a decisão coordenada no âmbito da administração pública federal.




    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:




    Art. 1º A Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa a vigorar acrescida do seguinte Capítulo XI-A:




    CAPÍTULO XI-A




    DA DECISÃO COORDENADA




    Art. 49-A. No âmbito da Administração Pública federal, as decisões administrativas que exijam a participação de 3 (três) ou mais setores, órgãos ou entidades poderão ser tomadas mediante decisão coordenada, sempre que:




    I – for justificável pela relevância da matéria; e II – houver discordância que prejudique a celeridade do processo administrativo decisório.




    § 2º (VETADO).




    § 3º (VETADO).




    § 4º A decisão coordenada não exclui a responsabilidade originária de cada órgão ou autoridade envolvida.




    § 5º A decisão coordenada obedecerá aos princípios da legalidade, da eficiência e da transparência, com utilização, sempre que necessário, da simplificação do procedimento e da concentração das instâncias decisórias.




    § 6º Não se aplica a decisão coordenada aos processos administrativos:




    I – de licitação; II – relacionados ao poder sancionador; ou III – em que estejam envolvidas autoridades de Poderes distintos.




    Art. 49-B. Poderão habilitar-se a participar da decisão coordenada, na qualidade de ouvintes, os interessados de que trata o art. 9º desta Lei. Parágrafo único. A participação na reunião, que poderá incluir direito a voz, será deferida por decisão irrecorrível da autoridade responsável pela convocação da decisão coordenada.




    Art. 49-C. (VETADO).




    Art. 49-D. Os participantes da decisão coordenada deverão ser intimados na forma do art. 26 desta Lei.




    Art. 49-E. Cada órgão ou entidade participante é responsável pela elaboração de documento específico sobre o tema atinente à respectiva competência, a fim de subsidiar os trabalhos e integrar o processo da decisão coordenada.




    Parágrafo único. O documento previsto no caput deste artigo abordará a questão objeto da decisão coordenada e eventuais precedentes.




    Art. 49-F. Eventual dissenso na solução do objeto da decisão coordenada deverá ser manifestado durante as reuniões, de forma fundamentada, acompanhado das propostas de solução e de alteração necessárias para a resolução da questão.




    Parágrafo único. Não poderá ser arguida matéria estranha ao objeto da convocação.




    Artigo 49-G. A conclusão dos trabalhos da decisão coordenada será consolidada em ata, que conterá as seguintes informações: I – relato sobre os itens da pauta; II – síntese dos fundamentos aduzidos; III – síntese das teses pertinentes ao objeto da convocação; IV – registro das orientações, das diretrizes, das soluções ou das propostas de atos governamentais relativos ao objeto da convocação; V – posicionamento dos participantes para subsidiar futura atuação governamental em matéria idêntica ou similar; e VI – decisão de cada órgão ou entidade relativa à matéria sujeita à sua competência.




    § 1º Até a assinatura da ata, poderá ser complementada a fundamentação da decisão da autoridade ou do agente a respeito de matéria de competência do órgão ou da entidade representada.




    § 2º (VETADO).




    § 3º A ata será publicada por extrato no Diário Oficial da União, do qual deverão constar, além do registro referido no inciso IV do caput deste artigo, os dados identificadores da decisão coordenada e o órgão e o local em que se encontra a ata em seu inteiro teor, para conhecimento dos interessados.




    Artigo 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”.




    




    

      

        	1 NETO, Eurico Bitencourt. Concertação administrativa interorgânica: direito administrativo e organização no século XXI. Lisboa: Almedina 2017, p.249.





        	2 Sobre a conferenza di servizi: “Il contenuto dell’atto conclusivo del procedimento è il frutto dell’attività di acquisizione dei fatti rilevanti e degli interessi coinvolti. Le norme di settore disciplinano normalmente i procedimenti regolando questa attività in sequenze, cioè stabilendo um certo ordine per i vari adempimenti. Tuttavia, le diversi fasi possono essere concentrate in um’única fase nella quale i diversi interessi pubblici siano oggeto di valutazione contestuale, da parte dei rappresentanti delle relative amministrazioni, appositamente riuniti. È la conferenza di servizi, che semplifica il procedimento acelerandolo e favorendo il coordinamento tra le amministrazioni e il confronto tra gli interessi coinvolti” (CASSESE, Sabino (Org.). Istituzioni di Diritto Amministrativo. 5.ed. Milão, Itália: Giuffrè Editore, 2015, p.342).





        	3 Exemplos de instrumentos de concertação interorgânica em sistemas estrangeiros: NETO, Eurico Bitencourt. Concertação administrativa interorgânica: direito administrativo e organização no século XXI. Lisboa: Almedina 2017, p.317 e seg.





        	4 CUNILL-GRAU, Núria. A intersetorialidade nas novas políticas sociais: uma abordagem analítico-conceitual. In: Cadernos de Estudos Desenvolvimento Social em Debate. n. 26 (2016). Brasília, DF : Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação, 2005, P.35-66





        	5 KEAST, Robin; BROWN, Kerry; MANDELL, Myrna. Encontrando a combinação certa: decifrando significados e estratégias de integração. Revista do Serviço Público, v. 63, n. 3, p. p. 313-341, 29 jan. 2014.
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    DECISÃO COORDENADA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO E A CONSTITUIÇÃO




    Luciano Ferraz




    Em meio à entrega, no último dia 6/9/2022, do relatório final da Comissão de Juristas, presidida pela ministra e professora Regina Helena Costa, com sugestões para o aperfeiçoamento e modernização do processo administrativo e tributário em nível nacional, eis que veio a lume a necessidade de enfrentar aspectos recentes inseridos na Lei de Processo Administrativo Federal em vigor (Lei 9.784/99), pela Lei 14.210/21.




    Referida lei incluiu disposições na Lei 9.784/99 relativas à “decisão coordenada” (artigo 49-A a 49-G), importante instrumento para buscar celeridade processual e segurança jurídica nas decisões mais complexas e controvertidas da administração pública em todos os níveis.




    Diz-se em todos os níveis, porque a Lei 9.784/99, a despeito de se tratar, em essência, de lei federal, positivou princípios constitucionais e conceitos gerais de direito administrativo, que permitiram sua aplicação também às esferas estaduais e municipais, a ponto de o Superior Tribunal de Justiça reconhecer sua transcendência a essas esferas, à guisa de legislação própria (Súmula 633, STJ).




    Com efeito, o artigo 49-A da Lei 9.784/99, incluído pela Lei 14.210/21, dispõe que as decisões administrativas que exijam a participação de três ou mais setores, órgãos ou entidades da administração poderão ser tomadas mediante decisão coordenada, sempre que: (1) for justificável pela relevância da matéria; (2) houver discordância que prejudique a celeridade do processo administrativo decisório.




    Considera-se como decisão coordenada a instância de natureza interinstitucional ou intersetorial que atua de forma compartilhada com a finalidade de simplificar o processo administrativo, mediante participação concomitante de todas as autoridades e agentes decisórios envolvidos e dos responsáveis pela instrução técnico-jurídica, observada a natureza do objeto e a compatibilidade do procedimento e de sua formalização com a legislação pertinente (artigo 49-A, §1º).




    Note-se que mesmo que a priori o instrumento das decisões coordenadas seja direcionado a uma única esfera federativa (União), a composição do colegiado decisório a cada caso poderá contar com a participação de diferentes esferas, proporcionando-se uma espécie de instância de diálogo institucional entre as entidades político-administrativas, em ordem a dar concretude à noção de federalismo cooperativo (artigo 1º e 18 da Constituição).
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